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NOTA DA MISSÃO PERMANENTE DE TRINIDAD E TOBAGO,
COMUNICANDO A DECISÃO DE SEU GOVERNO DE SER A SEDE DA PRÓXIMA
REUNIÃO DO GRUPO DE TRABALHO DE PERITOS EM ASSISTÊNCIA JURÍDICA MÚTUA
EM MATÉRIA PENAL E EXTRADIÇÃO DA REUNIÃO DE MINISTROS DA JUSTIÇA
OU DE MINISTROS OU PROCURADORES-GERAIS DAS AMÉRICAS (REMJA)
NOTA N° 64/2006

A Missão Permanente da República de Trinidad e Tobago junto à Organização dos Estados Americanos cumprimenta a Secretaria-Geral da Organização dos Estados Americanos e tem a honra de comunicar que o Governo da República de Trinidad e Tobago, por meio do Ministério da Procuradoria-Geral, concordou formalmente em ser a sede da próxima Reunião do Grupo de Trabalho de Peritos em Assistência Jurídica Mútua em Matéria Penal e Extradição da Reunião de Ministros da Justiça ou de Ministros ou Procuradores-Gerais das Américas (REMJA) em Port-of-Spain, Trinidad e Tobago em 5 e 6 de abril de 2006.

Neste sentido, esta Missão Permanente deseja recordar esta decisão em conformidade com a recomendação do Grupo de Trabalho de Peritos em Assistência Jurídica Mútua em Matéria Penal e Extradição da (REMJA) em sua reunião realizada em Washington, D.C. em 9 e 10 de novembro de 2005, na qual se concordou unanimemente em que a próxima reunião desse Grupo de Trabalho seja realizada em Trinidad e Tobago.

A Missão Permanente tem ainda a honra de comunicar que, em nome do Ministério da Procuradoria-Geral, enviará a todas as Missão Permanentes junto à Organização dos Estados Americanos uma carta emitida pelo referido Ministério a todos os membros do Grupo de Trabalho de Peritos em Assistência Jurídica Mútua em Matéria Penal e Extradição, nos respectivos idiomas, estendendo um convite a participar da mencionada reunião.  Uma cópia da carta figura anexa para registro na Secretaria, a fim de que esta possa proporcionar apoio ao processo da REMJA.

A Missão Permanente da República de Trinidad e Tobago junto à Organização dos Estados Americanos aproveita a oportunidade para renovar à Secretaria-Geral da Organização dos Estados Americanos os protestos da sua mais alta consideração.

WASHINGTON, D.C.

10 de MARÇO DE 2006
MINISTÉRIO DA PROCURADORIA-GERAL

Unidade da Autoridade Central

Cabildo Cambers
Tel.:  (868) 623-4282; 625-6531; 625-8901

23-27 St. Vincent Street
Fax:  (868) 625-6530;  625-0470

Port-of-Spain
E-mail:  centralauthority@t&t.net
Port-of-Spain, quarta-feira, 8 de março de 2006


Prezados colegas:

REF.:
REUNIÃO DO GRUPO DE TRABALHO DE PERITOS EM ASSISTÊNCIA JURÍDICA MÚTUA EM MATÉRIA PENAL E EXTRADIÇÃO A REALIZAR-SE EM PORT-OF-SPAIN, TRINIDAD E TOBAGO, EM 5 E 6 DE ABRIL DE 2006


Na Terceira Cúpula das Américas, realizada na Cidade de Québec em abril de 2001, os Chefes de Estado e Governo das Américas, por recomendação de nosso Grupo de Trabalho, propuseram no Plano de Ação o seguinte:

“Estabelecer, na OEA, uma rede de informação, baseada na Internet, sobre extradição e assistência jurídica mútua entre as autoridades judiciais competentes, a fim de facilitar sua comunicação direta e continuada para identificar problemas comuns e lidar com causas e questões específicas que requeiram atenção e deliberação coletivas.”

A Reunião da REMJA III conferiu um amplo mandato:  melhorar a assistência jurídica mútua entre os países das Américas.

Nosso Grupo de Trabalho progrediu significativamente no cumprimento das tarefas conferidas por subseqüentes reuniões da REMJA.  Desde a REMJA V, realizada na sede da OEA em Washington, D.C. de 28 a 30 de abril de 2004, todos os Estados membros da OEA fazem parte integral do Grupo de Trabalho, o qual conta com a participação de advogados peritos na matéria.

Assim esse pequeno Grupo de Trabalho, originalmente constituído por representantes de quatro países e com apenas um projeto – o website – é agora formado por peritos de várias instituições relacionadas com a Assistência Jurídica Mútua em Matéria Penal e Extradição de 34 Estados membros da OEA com uma agenda repleta.  A REMJA VI, a realizar-se em breve, aguarda nossas recomendações.

Na reunião do Grupo de Trabalho de Peritos em Assistência Jurídica Mútua em Matéria Penal e Extradição da REMJA, realizada em 16 e 17 de setembro de 2004 em Washington, D.C., os peritos solicitaram ao coordenador que apresentasse um projeto de revitalização desse Grupo de Trabalho com o objetivo de não somente fazê-lo crescer e se desenvolver, mas também assegurar sua continuidade.

Até esta data, com o apoio da OEA temos conseguido manter um website com quase 5.000 documentos jurídicos relacionados com a assistência mútua em matéria penal e extradição.  Continuamos a oferecer uma página confidencial com documentos de interesse, resultados de pesquisas, um fórum interativo e uma lista de todas as autoridades competentes das Américas com os respectivos pontos de coordenação.  Participamos de forma exponencial de um sistema “secreto” de e-mail e estamos examinando a possibilidade de criar uma lei modelo para, mais adiante, melhorar as leis internas e atualizar a Convenção Interamericana sobre Assistência Mútua em Matéria Penal.  Estamos também empenhados na elaboração de um plano sobre extradição, a fim de prestar assistência no desenvolvimento de melhores práticas na medida em que se relacionam com o processo implícito na extradição como mecanismo para reduzir a criminalidade transnacional.  Os peritos solicitaram que esses mecanismos sejam consolidados, de forma a evoluírem e serem eficazes.

O Grupo de Trabalho é considerado no âmbito da OEA como um mecanismo que funciona bem.  Entretanto, conforme mencionado pelos Chefes de Estado em Mar del Plata em seu Plano de Ação e pelos peritos durante as reuniões, em virtude de sua evolução o Grupo de Trabalho não pode dispensar mais um orçamento permanente e comissões fixas às quais deverá prestar contas, bem como deveria estar em posição de apoiar as autoridades competentes das Américas quando necessário em seu enfoque na assistência jurídica mútua em matéria penal.

Além disso, para captar os benefícios da consolidação, uma única estrutura deveria gerenciar e aprovar e/ou proporcionar os princípios gerais de cooperação e assistência jurídica mútua e extradição na OEA.  No momento, essa assistência é prestada por uma multidão de grupos.

Portanto, propomos que o primeiro dia da reunião em Port-of-Spain, Trinidad e Tobago, enfoque a definição de institucionalização e preparação para a REMJA VI, um projeto sólido para assegurar um sistema de assistência jurídica mútua nas Américas.


Segundo, propomos uma agenda para atender de modo específico às expectativas levantadas pela REMJA V e apresentação de um relatório sobre o assunto.  Figura anexo um projeto de agenda para consideração.

Portanto, nossa reunião será realizada em Port-of-Spain no Edifício do Ministério da Procuradoria-Geral, 23-27 St. Vincent Street, Port-of-Spain, Trinidad e Tobago, na quarta-feira, 5 de abril de 2006, e na quinta-feira, 6 de abril, das 10h00 às 17h00.  Haverá serviço de interpretação em espanhol e inglês.

Por razões logísticas, pedimos o obséquio de enviar, por e-mail ou fax, os nomes dos membros de sua delegação que participarão da reunião, o mais tardar até a sexta-feira, 17 de março de 2006, a:
Ian Rampersad

Supervisor Administrativo

Autoridade Central

Ministério da Procuradoria-Geral

Trinidad e Tobago

Tel.:  (868) 623-7010 – Ramal 2619

Fax:  (868) 627-9171

irampersad@ag.gov.tt
Se houver quaisquer perguntas ou comentários, pedimos que sejam dirigidas a:

David West

Chefe da Autoridade Central

Ministério da Procuradoria-Geral

Trinidad e Tobago

Tel.:  (868) 623-4904

Fax:  (868) 627-9171

centralauthority@tstt.ne.tt
Pierre-Gilles Bélanger

Coordenador do Grupo de Trabalho de de Peritos
 em Assistência Jurídica Mútua em Matéria
 Penal e Extradição da OEA

Pbelanger@justice.gc.ca
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Tel.:  (613) 957-0007

Cel.:  (613) 882-2707

Fax:  (613) 948-1987


Atenciosamente,


David West


Chefe da Autoridade Central
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